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21 de agosto	 87Sessão	 de 19 ACORDA() NA CSRF/02-0.236de 

Recurso n.o	 RP/202-0.004

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 SEGUNDA CAMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo:CONPART INDOSTRIA ELETRGNICA S.A.

IPI - OBRIGAÇJES ACESSÕRI AS - O ,Uv/to de 'Reg,(1)5tizo de
Contnote da Rodução e E4tolue r , modelo 03, e Uwto
de contnote quant,i,tatívo ptopclo pcvla pitoduto4 eistAan
geÁ)Lo4, dcatftet unto 4uac.citcc. de e4e)Ututtação a pena::-
-e.ídade com-i.nada no aitUgo 395 ínc,Ao I do Re.gulamento
baíxado cora o Dec. n9 83.263179, e no aittÁlgo 366-Álneí
o I do Regulamento baíx.ado com o Dec. 87.981/82. Re.:::"

cuiw e4pecícti. pitovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis
cais, pelo voto de qualidade, dar provimento ao recurso especial,
nos termos do relatorio e voto que passam a integrar o presente
julgado.	 Vencidosos Conselheiros SÉRGIO GOMES VELLOSO, SEBASTIÃO
-URGES TAQUARY, HAMILTON DE SÃ DANTAS e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-
BRAL.

Sala das esses, em 21 de agosto de 1987

:t.	 /
URGEL P m ar '',,! /OPES - PRESIDENTE/ 4,
ROBERT' :ARraSA - ASTR - RELATOR,,

LUIZ FERNANDO O i " RA D MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

„4„,"

DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HA-
ROLDO BRAGA LOBO e JOSÉ FAÇANHA MAMEDE. Assistiram ao julgamen-
to os Drs. MAURÍCIO DE CAMPOS BASTOS OAB D.F. n9 666-A e OAB M.G.
n9 5.131 e CARLOS EDUARDO CAPUTO BASTOS.
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Recurso n.°:	 RP/202-0.004

Acordão n o :	 CSRF/02-0.236

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida:	 2Q. CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CONPART INDOSTRIA ELETRÔNICA S.A.

RELATÓRIO

O recurso da Fazenda Nacional, por seu Procurador-re-

presentante, objetiva a reforma do Ac. n9 202-00.117, não unânime

cuja ementa reza:,

"IPI - DOCUMENTÃRIO FISCAL - LiVA.0 Modelo 3. Metcado-
Aía e4ttangeíita4. Demon4ttado que o conttíbuíntepu
vídencíou a 4ub4títuíção do lívto modelo 3 pot díchaij
de eistoque, na donma da legí4lação eAtadua/ aplícjvel,	 -
não cabe a multa do aAtígo 395 do RIPI/79, manada no
attígo 366 do RIPI/82, 4endo de eteconhecet a ín-
compatíbílídade entte°0 dato ímponível e a hípjte4e'
de íncídêncía índícada no auto que enejou o ptocedí-
mento dÁAcal em queAtão. RecutAo ptovído."

Informa o relatório da decisão recorrida que, em 13.

07.83 a epigrafada foi autuada por não possuir, escriturado, o li

vro mod. 03 ou qualquer outro tipo de controle semelhante, sendo

-lhe aplicada a multa prevista no art. 395 do RIPI/79, mantida pe

lo art. 366 do RIPI/82, no valor original de Cz$ 381.273,32, cor

respondentes a 30% do valor de suas importações no período de 20.

08.80 a 04.05.83.

Na impugnação, foi alegada a existência de fichas de

controle de estoque, devidamente escrituradas, além de que não se

ria cabível a multa por não se tratar de importadora, mesmo por-

que seu cálculo estaria errado; protestou também pela inaplicabi-

lidade da correção monetária e pediu diligência para apurar a ve-

racidade de suas alegações. Juntou reeuerimento, datado de 14.

10.81, ao fisco estadual, comunicande.: adoção das fichas, em su-

bstituição ao livro mod. 03. 	 segue -
(12	 (7/7
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A decisão singular, entre outros considerandos, ano

tou que a diligência evidenciou o não atendimento das fichas aos

requisitos normativos e que a autuada não solicitara a aprova -

ção de tais fichas "ã Superintendência da Receita Federal,con-
forme determina a Portaria MF - 469/79.

No recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes, a

interessada renovou os argumentos da impugnação, reiterando que

sua ficha de estoque substitui com eficiência, o livro mod. 03,

tendo em vista seus elementos, que especifica; que o diligenci

ante atestou a existência desse controle; que não está obri

gada a escriturar o livro especial criado pela Portaria MF

518/75, o qual seria o livro de controle quantitativo próprio a

que se refere o art. 366 do RIPI; que a multa preconizada na-

quele artigo não se aplica ã falta de escrituração do livro mo

delo 03.

No mérito, o voto condutor do acórdão recorrido en-

tendeu, ao contrário do autuante e do julgador singular, que 'a
{l icha de contnole adotada em 4ub4títuíçao ao lívxo modelo 03 E
comp/eta em dado4 e óe. acha ectítuitada de c.,A.ma 4u.ícíente' Re

ferindo-se ã. informação do diligenciante, diz que apenas achou

-se que o sistema tornaria demorada a confrontação de todos os

registros entre as fichas de controle e dos documentos fiscais

e comerciais, dada a grande quantidade de itens de materiais im

portados. Considerou mais que a substituição do livro pelas fi

chas obedeceu ao artigo 281 do RIPI/82, com a solicitação e de-

ferimento do fisco estadual. Por último, refere-se aos Acór-

dãos n9s 60.841 e 201-62.753, da Primeira Câmara do Segundo Con

selho de Contribuintes, que consideram o livro mod. 03 de con-

trole quantitativo genérico, não podendo decorrer de sua não

escrituração aplicação da norma do art. 395 do RIPI/79, uma vez

que esse dispositivo se refere, exclusivamente a livro próprio

e especifico de mercadorias estrangeiras.

Houve declaração de voto dissidente.

Em seu recurso, de fls. 120, o Proo- ,,dor-represen-

/	
,	

segue -(17 
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representante contesta que a substituição do livro mod. 03 pe-

las fichas como feita, atenda aos requisitos legais. Refere-se

à informação fiscal de fls. 76/9, que pede, faça parte integran-

te do recurso, onde se destaca que nas referidas fichas há a

omissão de diversos elementos .

A informação a que o recorrente se refere, foi apre

sentada pelo autuante como réplica à impugnação. Após sumari

zar a peça de defesa, diz ele, em síntese:

a) na diligência, analisadas as fichas de estoque

verificou-se a omissão dos elementos exigidos no item V, inc. -

VI, letras c-d-e; inc. VII, letras a-e; inc. Viite IX do § 39

	

do art. 246 do RIPI/79, em contraste com o disposto no art. 281,	 i

que condiciona serem as fichas impressas com os mesmos elementos

do livro substituído;

b) indagada pela razão de não ter requerido a apro-

vação das fichas à Superintendência Regional da Receita Federal, f

a autuada declarou que entendia que os referidos controles su-

prem os elementos constantes do livro. Entretanto ela mesmo sen

tiu necessidade de alterar o sistema de escrituração e adotou -

nova ficha substituta do livro modelo 03, que será escriturada'

a partir de 01.01.84;

c) contesta outros itens da defesa; em que vislum

bra falta de veracidade;

d) a jurisprudência invocada para inaplicabilidade'

da correção monetária sobre multa está ultrapassada por legisla

ção ulterior.

Continua o recurso da Fazenda Nacional _transcreven

do o voto dissidente do acórdão recorrido, apresentado pelo

Conselheiro ELIO ROTHE, o qual pode ser resumido como a seguir:

a) segundo o RIPI/79 são duas as maneiras pelas quais

pode-se substituir o livro mod. 03: - segundo o art. 247, por

fichas que contenham os mesmos elementos do livro substituído ,

sendo a modalidade autorizável pelo to estadual;

/17	 segue
)
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- segundo o art. 249, pela adoção de sistema de controle, comu-

nicado à Superintendência Regional da Receita Federal nos ter-

mos da Portaria MF 409/79;

b) no caso dos autos, nenhuma das duas modalidades es

tão presentes, pois as fichas utilizadas pelo autuado não con-

tem os mesmos elementos do livro modelo 03 (art. 247) e não foi

comunicado sua adoção ao órgão da Receita Federal (art. 249);

c) a penalidade está corretamente indicada, dado que

os produtos não registrados no livro modelo 03, são estrangei -
ros;

d) não concorda com o entendimento da maioria, de

que o art. 395-1 (RIPI/79), ao tratar de 'livros ou fichas de

controle quantitativos próprios' refere-se apenas ao livro ins-

tituído pela Portaria MF 518/75, para produtos estrangeiros; -

pois:

1) o texto não faz a restrição literal;

2) o livro da Portaria MF 518/75 não era o único li

vro próprio para controle quantitativo de produ-

tos, à época dos fatos, pois o livros modelo 03

também o era (§ 19, art. 231, RIPI/79);

3) a expressão do artigo citado deve ser entendida'

como indicativa de livros ou fichas próprias para

o controle quantitativo de produtos;

4) o produto estrangeiro tanto poderia ser registra

do no livro modelo 03 quanto naquele instituído'

pela Portaria MF 518/75, conf. seu item IX;

5) a norma (art. 395, RIPI/79) tem origem no DL ..

400/68, anterior à Portaria MF 518/75 0 quando o

livro modelo 03, era o único controle quantitati

vo, logo a penalidade não é de aplicação exclusi

va à hipótese da referida portaria;

6) revogado a Portaria MF 518/75, o livro modelo 03,

volta a ser o único de controle quantitativo,con

tinuando prevista a penalidade do tigo 395 do

RIPI/79, ou do art. 366 do RIPI C.	 segue-

qA
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O recorrido apresentou, tempestivamente, suas con-

tra-razões. Defende a correção do voto vencedor integrante do

Acórdão recorrido, dizendo falsa a premissa em que baseou o au-

tuante, além de ser inaplicável a pena imposta.

Invoca palavras do relator, para o quem a ficha ado

tada em substituição ao livro modelo 03 é completa em dados e

está escriturada de forma suficiente.

O voto vencido limitou-se a salientar que tais fi-

chas não atendam ao disposto no art. 247 'potque não contjm 04

mum04	 rnn-to4 do tívno modelo 03',

Quanto a isso, à guisa de ilustração, reporta-se aos

modelos preenchidos juntados com o recurso (f is. 37/38).

Admitindo 'ad argumentandum' que as fichas não su-

prem a escrituração do livro modelo 03, não procede o feito, eis

que aquele livro se inscreve nos chamados controles quantitati-

vos genéricos, enquanto que o artigo 395 do RIPI/79 fala em con

trole quantitativo próprio, logo a fiscalização não capitulou -

adequadamente a infração imputada.

A multa do art. 395 somente se aplicaria se fosse o

caso de falta de escrituração do livro instituído pela Port. ..

MF 518/75, (o que não é o caso) que materializava o controleçgon

titativo próprio específico de mercadorias estrangeiras.

Invoca acórdão unânime,. n9 201-62.753 da Primeira Cã

mara do Segundo Conselho, que decidiu da maneira acima.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Como se observa do relatório, trata-se que a empre-

sa recorrida, que adquire bens estrangeiros para uso na indus -

trialização de seus produtos, não os registrava no livro de con

trole quantitativo modelo 03.

Na fase inicial do procedimento fiscal 	 formou ta

/ segue-
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taxativamente não possuir qualquer outro controle, mesmo quando

repetidamente inquirida pelo auditor fazendário. Já na fase de

impugnação, apresentou suas fichas de controle de estoque, rei-

vidicando serem elas substitutas	 eficientes daquele livro.

Realizada, porém, dilig g ncia na empresa, constatou'

(opinou) o diligenciante que as fichas não atendiam os requisi-

tos do livro modelo 03, seja por faltarem diversos de seus ele-

mentos, seja por considerar impossivel a confrontação de todos'

os registros, em vista de grande quantidade de materiais impor-

tados, aduzindo ser 'impraticável' a forma de escrituração dos

controles de estoque.

Por oportuno, destaque-se que, nesse mesmo momento,

foi informado que a empresa também concordava com a deficiéncia

dos registros e estava providenciando novas fichas, em identida

de com o livro modelo 03.

Outro ponto basilar das peças de defesa reside no ar

gumento de que, não estando obrigada á escrituração do então e

xistente Livro de Registro de Entradas, Saidas e Estoque de Mer

cadorias Estrangeiras', em face da classificação fiscal dos pro

dutos normalmente importados, não estaria 'ipso facto' sujeita

á multa indicada, vez que ela é cominada para a falta de escri-

turação desse livro l especIfico l e não do controle genérico re-

presentado pelo livro modelo 03.

De imediato, força é constatar que, realmente, 	 as

fichas apresentadas não oferecem os mesmos elementos do 	 livro

modelo 03, tais como previstos no modelo anexo ao Regulamento -

ou no seu artigo 246 (RIPI/79) ou 280 (RIPI/82). 	 Tal verifica-

ção decorre da observação direta dos exemplares acostados aos au
—

tos e das declarações do diligenciante e da prapria empresa (fls.

47/9).

Ora, o dispositivo regulamentar E meridianamentecla

ro ao exigir perfeita identidade entre seus elementos e os do

livro oficial, na hipõtese de substituição, além da formalidade

de autorização e autenticação uma a uma, como se v g	transcri
segue -ção abaixo:
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"axt. 247 - O tívizo podexj , a cAítexío da autoní-
dade competente do i4co eAtadua/, 4en b4títuído
pot 4ídia4:

I

	

	 ímpxe44a4 com 04 me4m04 e/emento4 do lívxo
4ub4títuído;

III - pxevia e unítaníamente autentícada4 peso -
Lei e4-tadadl-- ou - pe/ã -ftiÃta CoMencía1".

Igual determinação remanesce no vigente Regulamen-

to, datado de 1982, em seu artigo 281.

Importa ainda notar que, parágrafo aos citados ar-

tigos cria a obrigação de que seja visada, ainda, uma ficha ín

dice na qual, observada a ordem numérica crescente, será regis

trada a utilização de cada ficha.

Em suma, vi-se que, por um lado, há exigJncias ri-

gorosas quanto aos campos de anotação das fichas, que devem, -

no mínimo, conter os mesmos elementos do livro substituldo;por

outro lado, há formalidades acauteladoras do controle, também

de exig gncia peremptória. No caso concreto, nenhuma das exi-

gJncias foi atendida. Consta dos autos (fls. 36) cópia de re-

querimento, datado de 14.10.81, -á autoridade fiscal estadual

comúnicando o uso de ficha de controle de estoque em substitui

ção ao livro modelo 03. Contudo, estou convencido de que tal

requerimento não produziu qualquer efeito, eis que não há qual

quer notícia de resposta ou aprovação do modelo de ficha apre-

sentado.

Lembre-se que o Regulamento fala em 'a critério da

autoridade' o que supõe, evidentemente, exercício de poder de

arbítrio, que não pode ser suprido por mera comunicação. De

resto, a ação conseqüente da autoridade, em aprovando o modelo

de ficha comunicado, obrigatoriamente teria de se traduzir nas

autenticações e vistas nas fichas, inclusive na ficha-índice.

Verdade que as normas legais e regulamentares ofe

recem a necessária abertura para que, em vista das peculiarida

des de cada tipo de contribuinte, sejam feitas ad...ações

//7	
segue-
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instituição de controles paralelos ou substitutos.	 da pró--

pria Lei n9 4.502/64 (art. 56, §. 39) que o Ministério da Fa-

zenda, por seu Ergão competente, 'tomadas as necessárias cau-

telas', poderá autorizar, a titulo precário, o uso de fichas'

em substituição aos livros.

O Regulamento do IPI (art. 249, na versão de 1979

e art. 283 no atualmente em vigor) estabeleceu que poderão ser

dispensados do uso do livro modelo 03 os estabelecimentos que

adotarem 'equivalente' sistema de controle da produção e do

estoque.

A nivel normativo, o preceito, foi objeto da Por-

taria Ministerial ME 328, de 28.12.72 também fundada no art..

17 do DL 400/68, (sucessivamente prorrogada, por último pela

Port. ME 409/79), que não apenas ofereceu várias opções 	 de

simplificação no uso do livro modelo 03, como admitiu o 	 uso

alternativo de 'controles quantitativos de mercadorias 	 que

permitam perfeita apuração dos estoques permanentes', 	 desde

que obedecidas diversas condições que especifica, dentre as

quais se destaca a pré- via comunicação ã. Superintedéncia Regio

nal da Receita Federal.

Pelo que deflui do exame dos autos, não foi tam-

bé-m no uso de tal faculdade que a recorrida deixou de escritu

rar o livro controle de que se trata, nem isso alegou.

De ver, por último, quanto ã argumentação de que

o livro modelo 03, seria um controle quantitativo igengrico',

não incluído, portanto, na punição prevista no art. 396 do

RIPI/79 (ou no art. 366 do RIPI/82).

Pretende ainda a recorrida e - diga-se em abonoda

verdade - entendimento majoritário relativamente antigo do Se

gundo Conselho de Contribuintes, o que, em se tratando de pro

duto estrangeiro, somente o livro instituido pela Portaria ME

518, de 22.12.75, seria o controle quantitativo especifico, -

portanto 'prEprio l , para efeitos daquele disposi —o.

/	
segue -(45 
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Diversos argumentos militam contra tal entendimen-

to.

De um lado, a simples sinonimia do Vocábulo 'priiprio',

que os defensores da corrente limitam a 'específico' ou 'espe-

cial'.

Aurélio Buarque de Holanda, em seu Dicionário,	 in-

forma:

"Pn5pxío - (Do /at. ptoptíu) adj. 1 - que pettence
a; pe7Ltencente... 2 - peCMan, paAtícu/ax, natu-
tal... 3 - adequado, apxoptíado... 4 - opontuno
conven-i.ente... 5 - ídntíco, exato... 6 - exato
cetto, pAecí4o... 7- textua/... 8 - vendadeíto
aut2ntíco... 9 - não Lgutado, ptímítívo... 10 -
quatídade ou e.,i.c.ão e4pecíal... 11 - pottadot	 ou
menÁageíto..."

No uso mais restrito ã terminologia jurídica, colha

-se de Plácido e Silva (Voc. Jurídico, Forense):

"PRÕPRIO - Do latím 254p2J 4, de ptope (ao pe., pen-
to, pnõxímo),E o vocabulo emptegado eata de4ígnat'
o que e4t -ci tao petto ou tão lígado a eoí4a ou
pe44oa, que iaz paAte de/a, lhe e peculíax, ínexen
te ou pextencente. Nuta /Lazão, lotop_A:ío teve/a, ge:
ta/mente uma pantículatídade ou um ca7aten e/emen=
taA ou dí4tíntívo da coí4a ou p,u4oa. E, a44-Lm
o que j ptjpitío	 ínisepaAava, e índívídua,a4tíco'
ou pettence, em caA jteA paAtículax, ã coí4a ou
pe44oa. Na 4ígníSícação gitamatícal, pxõ pn-Lo, opon
do-4e ao atheío,_pata aludín. ao que e pattícu/ancU
ao que E de a/guem, equíva/e ao4 po4e44ívo4 meu,
teu, 4eu, no44o, vo44on.

Vi-se que não hã razão para se tomar 'próprio' no

sentido de 'específico', ou 'especial', como querem alguns. Pre—
tende-se que o controle quantitativo que seja 'próprio' para

mercadorias estrangeiras não seja 'próprio' para mercadorias na

cionais, ou vice-versa, quando, em verdade, não há intrinseca -

mente nada, quanto aos objetivos visados, que se diferenciam uns

dos outros.

Entendo que seria mais consentãneo adotar o concei-

to de 'adequado', ou 'proprio para a finalidade'.	 segue	 -

,/	 (1)
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Poder-se-ia ainda dizer que, embora a utilização do

vocábulo seja antiga, remontando ã Lei n9 4.502 (art. 87) 	 em

nenhum momento se vislumbra na legislação conseqbente do 	 IPI

qualquer intenção de separar os controles em 'genéricos' 	 ou

'especiais'.	 Verdade que o Dec. Lei n9 400/68, ao abrir cami-

nho, em seu artigo 17, para a integração dos controles 	 fede-

rais com os estaduais (SINIEF) estabeleceu que 'o Ministro da

Fazenda estabelecera o documentário fiscal e controles especi-

ais e gerais, referentes aos tributos federais, podendo autori

zar, mediante convênio com as unidades federativas, a utiliza-

ção de documentário instituido pela legislação estadual'.

No entanto, mesmo o dispositivo, que poderia teo

ricamente vir em socorro da recorrida para provar que a termi-

nologia legal do IPI admite a distinção entre controles genéri

cos e especiais advoga contra ela.

Com efeito, foi exatamente o DL 400/68 que, a pro-

p6sito de 'abrandar a sanção imposta por infração de obrigações

acessórias relativamente a mercadorias estrangeiras mesmo legal

mente adquiridas, eis que a pena atualmente prevista se equipa-

ra ã sua entrada ilegal no pais (EM SGMF n9 487, de 30.12.68

que submeteu ao Presidente da Repriblica o projeto do 	 decreto

-lei), fixou a pena para a falta de escrituração do registro 'prõprio l e
nao 'especial'.

Ora, a intenção declarada do propositor do novo tex

to legal foi o de 'abrandar' as conseqbências para a falta, -

dentre outras, de registro dos controles quantitativos de mer-

cadorias estrangeiras. E, no entanto, continou usando a ex-

pressão 'prOprio', embora alguns artigos adiante, no mesmo pro

jeto, fizesse menção a controles gerais e especiais, inauguran

do tal distinção. De supor que, se entendesse que 'prEprio' é

'especial', teria usadd desde jã tal vocábulo na fixação da pe

na, até mesmo porque pretendia abrandã-ia, e uma forma de abran

dar seria inclusive restringir os casos de punição.

De qualquer forma, se no mesmo Decreto-lei se tra-

ta pela primeira vez de controles gerais e especia's e no par-

,	 seque),
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particular dos produtos estrangeiros não é usado o vocãbulo'es-

pecial l , temos um bom indicativo de que o legislador não preten
dia restringir os casos de aplicação da pena e usou 'próprio' no

sentido de 'adequado' ou equivalente.

Noutro passo, notãvel que o livro modelo 03, é um

controle quantitativo existente desde o inicio da implantação do

IPI, sendo próprio (adequado) tanto para produtos nacionais quan

to para estrangeiros. Afora o periodo em que vigorou a exigén-

cia do livro especial instituido pela Portaria ME 518/75 (revo-

gada em 1983) nenhum outro controle especial foi institui - do pa-
ra os produtos estrangeiros o que leva de imediato ã questão'

de que haveria uma brutal contradição no corpo legal do IPI: a

lei considera a simples falta de controles quantitativos de pro

dutos estrangeiros tão grave a ponto de cominar penalidade exas

perante (inicialmente pena de perdimento, depois abrandada para

multa de 30% de seu valor) e, em contrapartida simplesmente ne-

gligencia na instituição de tal controle...

Resta ainda, nessa linha de idéias, a circunstãncia

de que o livro criado pela Portaria ME 518/75 não era destinado

aos industriais, mas sim aos comerciantes, como se v g abaixo:
"I1- Detetmínat que o teetído lívto eja de ai-
zacao obtígat jtía poit todo4 aquele4 que ímpottatern
(etc.)	 pata cometcío ou con4umo pot tenceíto41
no ptoptío e4tabe/ecímento..."
11-2 - A obxígatotíedade... não 4e aplíca... de4tí

nado4 ao 4eu atívo -(1)(o, ao con4umo	 pt-F1
ptío ou a qualquet da4 opetaçõe4 de índu4 -
ttíalízação deínida4 no § 29 do ant. 19 do
RIPI..."

Vale dizer que, para os estabelecimentos 	 industri

ais, como é o caso da recorrida, o livro modelo 03 sempre foi

o "único controle quantitativo exigido, em relação aos produtos'

estrangeiros.

Não	 vãlido supor que a severa penalidade para 	 a
falta de controle quantitativo fosse rigorosamente 	 nida	 ape

nas quanto cometida por comerciante. (17 .	 segue -
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De todo o exposto, entendo que deva ser reformada a

decisão recorrida.

Dou provimen i ao Recurso Especial, impetrado pela

Fazenda Nacional.

Sala da- Sessõt , em 21 de agosto de 1987

//-
ROBERTO BAR

//
!aSA DE CASTRO - RELATOR
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